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RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.798 - SC (2015/0211881-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR. CADASTRO 
DE INADIMPLENTES. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANO 
MORAL. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. 
VALOR ARBITRADO. EXORBITANTE. REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. É inviável, em sede de recurso especial, a análise da presença ou 
não dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil, porquanto 
demandaria análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Somente é admissível o exame do valor fixado a título de 
indenização por danos morais em hipóteses excepcionais, quando 
for verificada a exorbitância ou a irrisoriedade da importância 
arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

3. Caso concreto em que se evidencia a exorbitância apta a permitir 
a redução do valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
compensação pelos danos morais, porquanto não se apresenta 
razoável o quantum fixado pela Corte de origem correspondente a 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), devendo ser reduzido para R$ 
10.000,00 (dez mil reais), valor que atende aos parâmetros da 
proporcionalidade e está em consonância com precedentes análogos 
desta Corte Superior.

4. Recurso especial parcialmente provido.
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial fundado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", 
da Constituição Federal, interposto contra acórdão proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DANO MORAL EXISTENTE. FIXAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. EFEITO PEDAGÓGICO. CRITÉRIO 
FUNDAMENTAL PARA EVITAR REINCIDÊNCIA.
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INEFICÁCIA PRÁTICA DAS DECISÕES JUDICIAIS 
CONDENATÓRIAS, DIANTE DOS VALORES ÍNFIMOS 
HISTORICAMENTE ARBITRADOS. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 54 DO STJ. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA RECURSO 
DO BANCO CONHECIDO E DESPROVIDO.
RECURSO DO CONSUMIDOR CONHECIDO E PROVIDO.
(fl. 122)

A recorrente, nas razões do recurso, aponta, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa aos arts. 186 e 944 do Código Civil ao argumento de que: a) não 
foi comprovado o dano moral; e b) o valor arbitrado a título de compensação pelos danos 
morais é exorbitante, devendo ser reduzido.

Certidão de transcurso in albis do prazo para o oferecimento de 
contrarrazões (fl. 167).

O recurso recebeu crivo positivo de admissibilidade na origem (fl. 
169-171).

É o relatório.

DECIDO.

2. Aduz a parte recorrente que não foi comprovado o dano moral.

A Corte de origem, não obstante, consignou que todos os requisitos da 
responsabilidade civil estariam cristalizados na hipótese vertente, verbis:

Do dano moral
Inicialmente, destaca-se que a instituição financeira apelante, por 
integrar a cadeia de fornecimento, é responsável solidária pela 
reparação dos danos causados ao consumidor, na forma do art. 7°, 
parágrafo único, do CDC, sendo despisciendo perquirir a respeito da 
responsabilidade da sociedade Vic Color pela comunicação do 
cancelamento do contrato.
Na espécie, observa-se que não obstante a consumidora tenha desistido 
do financiamento contratado com a instituição financeira, quitando 
diretamente com a sociedade Vic Color o ensaio fotográfico contratado, 
pelo valor de R$ 297,00 (duzentos e noventa e sete reais), no dia 
15/04/2011, foi inscrita no cadastro do SPC pelo banco no dia 
16/05/2011.
Houve inversão do ônus da prova em favor da consumidora e a 
instituição financeira sequer trouxe aos autos cópia do contrato que 
originou o débito, não se desincumbindo, com isso, do ônus de provar 
fato negativo ou extintivo do direito alegado.
Importante destacar que, em se tratando de indenização por dano moral 
puro, não há necessidade de o autor comprovar o efetivo prejuízo. O ato 
ilícito, em si, já é suficiente para embasar a condenação.
O dever de indenizar o dano moral está previsto na Conátituição Federal 
em seu art. 5°, X, e nos artigos 186 e 927 do Código Civil.
E por ser o réu/apelante instituição financeira, aplica-se ao caso Código 
de Defesa do Consumidor, que em seu art. 14, prevê que "o fornecedor 
de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou 
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inadequadas sobre sua fruição e riscos".
Corroborando esse pensar, dispõe a Súmula 297 do Superior Tribunal de 
Justiça, que: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 
instituições financeiras".
Aliás, não é demais lembrar que no caso em apreço a responsabilidade 
é objetiva, por isso, não há que se perquirir sobre a culpa do banco 
apelante. Com isso, presentes o ato ilícito, o dano e o nexo de 
causalidade, imperiosa a responsabilização do banco apelante pela 
indenização dos danos morais suportados pela consumidora, ora apelada.
(fls. 123-125)

Nesse contexto, importa destacar que esta Corte Superior perfilha o 
entendimento de que é inviável, em sede de recurso especial, a análise da presença ou 
não dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil, porquanto demandaria análise 
do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ABUSO NO DIREITO DE COBRANÇA 
AO CONSUMIDOR. SÚMULA 7 DO STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Rever o entendimento da Corte de origem, no tocante à existência 
de danos morais e ao valor da indenização, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório acostados aos autos, o que 
é vedado pela Súmula 07/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1684600/RO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 15/02/2018) [g.n.]

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DANO MORAL NÃO COMPROVADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
DESPROVIMENTO.
[...]
2. No que se refere à caracterização do dano moral, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, consideradas as 
peculiaridades do caso concreto e destacadas na decisão recorrida, 
exigiria novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 673.768/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015)

ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. 
COBRANÇA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE DOLO OU CULPA. 
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SÚMULA 7/STJ. CONDUTA NÃO INDENIZÁVEL. 
HONORÁRIOS. ART. 20, § 3º, DO CPC. JUÍZO DE EQUIDADE.
1. Este Superior Tribunal estabelece que o engano é considerado 
justificável quando não decorre de dolo ou culpa na conduta do prestador 
de serviço.
2. O aresto hostilizado consignou expressamente, que, das 
circunstâncias narradas na petição inicial, não se presume o dano 
moral indenizável, apenas dissabor já sancionado pela repetição em 
dobro do indébito.
3. Constituindo-se esse o quadro, não é possível aferir a inexistência 
dos mencionados aspectos subjetivos sem novo exame dos fatos e 
provas constantes dos autos, providência inadmitida em sede de 
recurso especial, nos termos do disposto na Súmula 7/STJ.
[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 698.641/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 23/06/2015) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS TELEFÔNICOS 
NÃO SOLICITADOS. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Para afastar a conclusão do Tribunal local, no sentido de não 
estar caracterizado o dano moral, seria necessário revolver o 
substrato fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso 
Especial, conforme dispõe o enunciado da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1516647/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 22/05/2015) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA DE 
SERVIÇOS DE TELEFONIA. DANO MORAL IN RE IPSA. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. "A cobrança indevida de serviço de telefonia, quando não há 
inscrição em cadastro de inadimplentes, não gera presunção de dano 
moral, sendo imprescindível a sua comprovação" (AgRg no REsp 
N.1.537.146/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
3/11/2015).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de 
comprovação do dano moral. Alterar esse entendimento demandaria 
o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em 
recurso especial.
4. A incidência da referida súmula também obsta o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, consoante 
a jurisprudência desta Corte.
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 569.528/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
01/02/2016) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - MORTE DA VÍTIMA - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE     NEGOU PROVIMENTO   AO   
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA.
[...] 2. Para o acolhimento do apelo extremo, quanto à inexistência 
dos requisitos ensejadores da reparação civil, seria imprescindível 
derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que, 
forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, incidindo, 
na espécie, o óbice da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
[...] 5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no Ag 1279605/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 22/02/2017) [g.n.]

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ENCAMINHAMENTO  POSTAL.  
DANO MORAL. REQUISITOS CONFIGURADORES. PRETENSÃO 
DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O egrégio Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório 
dos autos, concluiu pela presença dos requisitos ensejadores da 
responsabilidade civil. A alteração de tal entendimento, como 
pretendida na hipótese em debate, demandaria a análise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
[...] 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1162586/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016) [g.n.]

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA OFENSIVA À 
HONRA DOS AUTORES. PROCEDÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. SENTENÇA CONFIRMADA 
PELO ACÓRDÃO. ATO ILÍCITO E DEVER DE INDENIZAR. 
CONCLUSÃO BASEADA NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. 
REFORMA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
PRECEDENTE.
[...]
2. O Tribunal local, após acurada análise do conteúdo 
fático-probatório dos autos, reconheceu devidamente comprovado o 
danos moral. Desse modo, a pretendida reforma de tal 
entendimento esbarra no óbice da Súmula nº 7 desta Corte.
[...]
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 621.134/DF, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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16/06/2015, DJe 25/06/2015) [g.n.]

3. No mais, aduz a parte recorrente que o valor arbitrado a título de 
compensação pelos danos morais é exorbitante, devendo ser reduzido.

A Corte de origem majorou o valor fixado em sentença de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) para R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), verbis:

Ambas as partes insurgiram-se quanto quanto ao valor da indenização, 
de sorte que a análise dos argumentos lançados será feita em conjunto, 
como forma de evitar repetições desnecessárias.
Neste ponto, observa-se não haver critérios objetivos para sua fixação. 
Os critérios utilizados pela jurisprudência para quantificar os danos 
morais são de ordem subjetiva, podendo-se citar o caráter de 
compensação à vítima pelo transtorno sofrido e pedagógico ao ofensor, 
para que não torne a repetir o ato; condição social e cultural da vítima e 
do ofensor; intensidade do dolo ou grau da culpa, dentre outros. 
Ilustra-se aqui alguns destes julgados:
[...]
Uma análise histórica sobre as lides cujo objeto inclui pedido de danos 
morais pode demonstrar que o alegado efeito pedagógico, até o 
momento, tão só possui caráter retórico.
Em realidade, não está ocorrendo uma diminuição de ações. Ou seja, 
em outras palavras, as pessoas jurídicas contumazes em desrespeitar a 
honra e a moral alheia não estão aprendendo com as condenações que 
são constantemente apenadas.
E não aprendem por um motivo muito óbvio: é lucrativo manter a atitude 
ilícita, mesmo diante das condenações. Muitas dessas empresas, em 
especial do setor financeiro, para agirem com extremo profissionalismo 
e evitarem a prática de atos ilícitos contra os consumidores, teriam que 
contratar funcionários especializados e treinados na fiscalização dos 
próprios atos da empresa. Um banco, por ilustração, não levaria para 
protesto títulos ilegais, ou não receberia para negócios títulos sem 
causa, se tivesse um corpo de funcionários aptos à análise de todos 
estes processos internos. Mas contratar funcionário gera custo. E a 
política econômica atual é minimizar os custos e maximizar os lucros. 
Há uma decisão financeira em muitas empresas neste sentido, qual seja, 
não gastar com funcionário, mesmo sabendo-se que isto levará a prática 
de muitos atos ilícitos contra consumidores. O que se economiza com a 
contratação de funcionários e gastos em análise da própria atuação 
empresarial gera um valor superior ao que se paga como indenização 
por danos morais.
[...]
Por esses motivos, faz-se necessário, como política judiciária, aumentar 
os valores das condenações em danos morais.
Ademais, o réu é um grande banco privado, com plenas condições de 
pagar o valor fixado, e quantia inferior não geraria qualquer função 
pedagógica.
Por outro lado, mesmo que a quantia se mostre elevada, não pode o 
Judiciário compactuar com os procedimentos efetuados pelos bancos, ao 
liberarem crédito indistintamente, sem tomarem a devida diligência em 
averiguar a capacidade do consumidor, tampouco a legitimidade das 
informações por ele prestadas. Muitos consumidores são pegos de 
surpresa, tendo seus nomes negativados como devedores inadimplentes, 
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mesmo sendo honestos, cumpridores de suas obrigações e, pior, nunca 
tendo negociado com o pretenso credor. São atitudes ilícitas por parte 
das instituições financeiras e devem arcar com as consequências.
Um outro fator importante diz respeito ao crédito de cada cidadão.
Para as pessoas mais humildes, ter crédito no comércio é a única 
possibilidade de não ficar submetido a situações terríveis. Com crédito, 
pode adquirir, em prestações, bens de consumo necessários a sua 
sobrevivência. Cortar este crédito, de forma ilícita, ademais de gerar 
forte sofrimento anímico, pode levar o cidadão a efetivas e materiais 
situações de privação.
[...]
Por estes motivos, para que haja um efetivo efeito pedagógico, 
tornar-se necessário um aumento nos valores das indenizações por 
danos morais.
No caso presente, o valor estabelecido na sentença recorrida de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) mostra-se pequeno se considerarmos os 
parâmetros acima mencionados. Assim, o quantum indenizatório 
deve ser majorado para R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
(fls. 125-128) [g.n.]

Nesse contexto, importa consignar que o Superior Tribunal de Justiça 
firmou orientação no sentido de que somente é admissível o exame do valor fixado a 
título de indenização por danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada 
a exorbitância ou a irrisoriedade da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE O STJ 
REEXAMINAR FATOS. SÚMULA 7 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE 
PEDIDO DE DANOS MORAIS. FALTA DE OMISSÃO, ART. 535, 
II, DO CPC DE 1973. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
[...]
7. Por outro lado, salvo hipóteses de manifesta irrisoriedade ou 
exorbitância, o STJ não pode, em Recurso Especial, modificar o 
valor da indenização por danos morais arbitrada nas instâncias 
ordinárias com base nos elementos probatórios coligidos (Súmula 
7/STJ). Ademais, nesse ponto, a parte não indica o dispositivo legal que 
teria sido violado, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1675095/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017) [g.n.]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL. REQUISITOS 
CONFIGURADORES. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. MULTA 
DIÁRIA (ASTREINTE). REDUÇÃO DE VALOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
[...]
2. No que se refere ao valor fixado em decorrência de danos morais 
e ao da multa diária (astreinte) por atraso no cumprimento de 
decisão judicial, é pacífico o entendimento do STJ de que, em regra, 
não é possível, em Recurso Especial, rever tais valores, uma vez que 

Documento: 94342178 Página  7 de 12

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

essa providência exige reavaliação de fatos e provas. Excetuam-se 
apenas as hipóteses de valores irrisórios ou exorbitantes, o que não 
ocorre aqui.
[...]
(REsp 1650794/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 20/04/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. DESMORONAMENTO DE OBRA PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO E DO CONSTRUTOR 
POR ELE CONTRATADO. PARCIAL DESABAMENTO DO 
PAVILHÃO DE EXPOSIÇÕES QUE AINDA SE ACHAVA EM 
CONSTRUÇÃO. TRAGÉDIA DA GAMELEIRA OCORRIDA EM 
BELO HORIZONTE/MG NO ANO DE 1971. DEZENAS DE 
OPERÁRIOS MORTOS E FERIDOS. I) IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL NA VIA 
RECURSAL ESPECIAL. II) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. III) PRESCRIÇÃO. 
DECRETO 20.910/32. LEI ESTADUAL Nº 12.994/98 QUE 
IMPLICOU RENÚNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. ART. 161 DO CÓDIGO CIVIL DE 
1916. APLICAÇÃO DO ART. 257 DO RISTJ. IV) DANOS MORAIS. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA INICIAL. 
AUTORES QUE POSTULAM "A MAIS AMPLA INDENIZAÇÃO". 
V) DIREITO A PENSÃO PARA IRMÃOS DAS VÍTIMAS QUE 
NÃO FOI RECONHECIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL DO ESTADO E DA 
CONSTRUTORA. VI) DECISÃO CONDICIONAL. 
DEMONSTRAÇÃO DE PARENTESCO ENTRE E VÍTIMAS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
VII) DANO MORAL. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VIII) 
VALOR DAS PENSÕES DECORRENTES DA MORTE DE FILHOS 
MENORES. REDUÇÃO PARA 1/3 DO SALÁRIO APÓS A DATA 
EM QUE ESTES VIESSEM A COMPLETAR 25 ANOS.
IX) DANOS MORAIS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DA MODIFICAÇÃO DO 
VALOR EM SEGUNDA INSTÂNCIA.
[...]
9. A alteração do montante dos danos morais arbitrados na instância 
recursal ordinária, em regra, não é cabível na via especial, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, a teor da Súmula 7/STJ. 
Excetuam-se dessa regra os casos de condenações em valores 
irrazoáveis, seja pelo excesso, seja pela irrisoriedade, hipóteses não 
detectadas no caso concreto.
[...]
13. Recursos especiais do Estado de Minas Gerais e da SERGEN 
conhecidos parcialmente e providos em parte, sem alteração dos 
encargos sucumbenciais.
(REsp 1122280/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016) [g.n.]
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado 
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade não autoriza sua 
modificação em sede de recurso especial, dada a necessidade de 
exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas 
em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.
2. Tratando-se de valor arbitrado a título de danos morais, é incabível a 
análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois, ainda que 
haja grande semelhança nas características externas e objetivas, no 
aspecto subjetivo, os acórdãos são distintos.
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 740.709/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 26/10/2017) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE 
DE TREM. COMPROVAÇÃO DO NEXO CAUSAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência 
de responsabilidade da recorrente no acidente de trem que causou a 
morte do irmão dos recorridos. Para alterar esse entendimento e 
concluir pela ausência de comprovação do nexo causal, seria 
imprescindível o reexame das provas produzidas nos autos, o que é 
vedado em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na 
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
referido óbice para possibilitar a revisão. No caso, o valor 
estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 
desproporcional, a justificar a reavaliação, em recurso especial, da 
verba indenizatória fixada.
4. O STJ firmou entendimento no sentido de ser incabível o reexame do 
valor fixado a título de danos morais com base em divergência 
jurisprudencial, pois, ainda que haja semelhança de algumas 
características nos acórdãos confrontados, cada qual possui 
peculiaridades subjetivas e contornos fáticos próprios, o que justifica a 
fixação do quantum indenizatório distinto.
5. Agravo interno a que nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 879.722/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, 
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DJe 16/11/2016) [g.n.]

A respeito do tema, salientou o eminente Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR: "A intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão do 
dano moral somente deve ocorrer em casos em que a razoabilidade for abandonada, 
denotando um valor indenizatório abusivo, a ponto de implicar enriquecimento indevido, 
ou irrisório, a ponto de tornar inócua a compensação pela ofensa efetivamente causada" 
(REsp 879.460/AC, Quarta Turma, DJe de 26/4/2010).

No caso em tela, evidencia-se a exorbitância apta a permitir a redução do 
valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de compensação pelos danos morais, 
porquanto não se apresenta razoável o quantum fixado pela Corte de origem 
correspondente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

Com efeito, cotejando o caso em exame com precedentes análogos desta 
Corte Superior, observa-se que o valor fixado mostra-se, de fato, fora de parâmetros 
razoáveis.

Veja:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. 1. ATO ILÍCITO. DANO 
MORAL CONFIGURADO. SÚMULA 7 DO STJ. 2. PRETENSÃO 
DE REDUÇÃO DO MONTANTE INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. 3. ANÁLISE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte estadual consignou a ilicitude da conduta da insurgente ao 
realizar a negativação discutida. Assim, a inversão desse entendimento, 
de forma a acolher a tese da agravante, por certo, demandaria o 
revolvimento de todo o acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado, na via especial, pelo enunciado n. 7 da Súmula desta Corte 
Superior.
2. Outrossim, no contexto dos autos, a revisão do quantum 
indenizatório estipulado pelas instâncias de origem só é admitida 
quando irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na espécie 
(fixado em R$ 10.000,00 - dez mil reais), porquanto o montante 
estipulado não destoa dos parâmetros estabelecidos nesta Corte 
para casos análogos. Desse modo, a análise do tema esbarra no 
enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
[...]
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1308488/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/10/2018, DJe 
10/10/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE DAS 
DECISÕES. RESPONSABILIDADE CIVIL. EMPRÉSTIMO 
MEDIANTE DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
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7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a 
preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
2. A Corte de origem entendeu pela responsabilidade civil da instituição 
financeira pela inscrição indevida do nome da agravada em cadastro de 
inadimplentes, decorrente de prestações de empréstimo consignado 
adimplidas mas não repassadas à recorrente pelo ente municipal, pois a 
instituição financeira não se teria cercado das cautelas necessárias para 
verificar a ocorrência do efetivo pagamento.
3. Infirmar as conclusões do julgado, como ora postulado, para afastar a 
responsabilidade da instituição financeira demandaria a interpretação do 
convênio firmado com o ente municipal e o exame do suporte 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a 
título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 
todavia, em que a verba reparatória, consideradas as circunstâncias 
de fato da causa, foi estabelecida pela instância ordinária em R$ 
12.000,00 (doze mil reais), em conformidade com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 816.730/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 07/03/2017) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTE. VALOR DO DANO MORAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, é pacífico que, em 
sede de recurso especial, a revisão da indenização por dano moral 
somente é possível quando o montante arbitrado nas instâncias 
originárias se revelar irrisório ou exorbitante, de modo a afrontar os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Ausente tais hipóteses, 
incide o enunciado da Súmula 7/STJ.
2. No caso, considerando a peculiaridade fixada pela Corte local - 
existência de outras negativações, ainda que questionadas no âmbito 
judicial - entendo que a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) se 
mostra razoável para a situação em análise, o que atrai a aplicação 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1355735/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
02/02/2017) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA DO DEVEDOR NO CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO 
CRÉDITO. DANO MORAL IN RE IPSA. AUSÊNCIA DE ATO 
ILÍCITO. NEXO DE CAUSALIDADE. VALOR ARBITRADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
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7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Alterar o decidido no acórdão recorrido no que se refere à 
responsabilidade da agravante e ao nexo de causalidade impõe o 
revolvimento de fatos e provas, medida vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
2. No tocante à comprovação do dano moral pela indevida inscrição em 
cadastro de restrição ao crédito, o acórdão recorrido alinhou-se à 
jurisprudência do STJ, segundo a qual "o dano moral sofrido em virtude 
de indevida negativação do nome se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova" (AgRg no AREsp 521.400/PR, Rel. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/9/2014, DJe 
25/9/2014).
3. O valor fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, seguindo os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, não se enquadra nas hipóteses 
permissivas de revisão da referida indenização .
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 679.471/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
23/10/2015) [g.n.]

Destarte, observa-se que o valor fixado pelo acórdão recorrido, a título de 
compensação pelos danos morais, não se mostra razoável, razão pela qual reduzido 
referido quantum para R$ 10.000,00 (dez mil reais), que atende aos parâmetros da 
proporcionalidade.

4. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, dou 
parcial provimento ao recurso especial para reduzir o valor arbitrado a título de 
compensação pelos danos morais para R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de abril de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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